
Ata  de  reunião  Ordinária  do  Conselho  Municipal  de  Direitos  da  Criança  e  do 
Adolescente de Campinas (01/01/2010 - 31/12/2011), realizada ao primeiro dia 
do mês de março de dois mil e onze às dezesseis horas, em sua sede sito à Rua 
Ferreira Penteado, nº 1.331- Centro. Estiveram presentes os representantes do 
poder  público–titulares:  Janete  Aparecida  Giorgetti Valente,Tânia  Maria  de 
Cássia Marcucci Oliveira, Cristiane Apda. Florencio Savi e seus suplentes Ivanir 
Aparecida Simionato,Maria Ivone Pares Aranha Roque e Rosalina Odete Baptistella 
Mambre, os representantes da sociedade civil - entidades de atendimento 
e/ou defesa da criança e do adolescente –  titulares:Silvia  Elena Basetto 
Villas  Boas,  Frederico  José  Atílio  e  Silmara  Cristina  Ramos  Quintana  e  seus 
suplentes  Virgílio  M.  Castro  Jr.,  os representantes  de  entidades  com 
atividades  junto  aos  movimentos  populares –  titulares: Dirval  Silva 
Anunciação  da  Cruz  e  José  Aparecido  dos  Santos.  Estiveram  presentes  os 
convidados:  Jimena  Carmello  (Fundação  Bezerra  de  Menezes),  Neuza  Alves 
(FEPAS),  Ana  Paula  Silva  (Creche  Bento  Quirino),  Cláudio  Roberto  Raizaro 
(Conselho Tutelar IV) e Lincoln César Moreira(TABA/ Fórum DCA). A presidente 
iniciou a reunião solicitando autorização para inclusão de novos pontos de pauta 
sendo aprovada a inclusão dos itens iniciou –se a reunião.  Deliberação sobre: 
1. Ata da reunião anterior. Janete questionou os conselheiros se havia alguma 
consideração a ser feita. Como não havia, foi colocada em deliberação e aprovada. 
2. Aprovação de projetos ref. ao Edital do FMDCA – Resolução CMDCA nº 
04/11. Janete explicou que a Comissão de análise analisou todos os projetos a 
partir  de  planilha  estruturada  para  esse  fim.  Apresentou  a  planilha  com  os 
percentuais de assertividade de cada projeto e a indicação de aprovação dos 2 
projetos  com maior  assertividade  de  cada  região.  O  colegiado  discutiu  vários 
critérios  para  definição  da  melhor  forma  de  apoio,  considerando  que  foram 
apresentados 29 projetos, dos quais, 8 foram desclassificados por não atenderem 
aos bairros indicados no Edital. Os 21 projetos classificados totalizaram juntos R$ 
1.485.305,33. O valor  disponível  para este edital  era de R$614.000,00. Desta 
forma, além de aprovar apenas os 2 projetos com maior assertividade de cada 
região,  foi  preciso  rever  o  percentual  de  apoio  para  que todos  pudessem ser 
contemplados.  Desta  forma,  proporcionalmente,  aplicou-se  o  percentual  de 
73,67% sobre o valor solicitado de cada projeto, conforme consta na planilha que 
segue anexa a esta ata. Outro destaque da presidente referiu-se à região noroeste 
cujo 2º e 3º colocados apresentaram o mesmo percentual de assertividade, sendo 
justa a aprovação de ambos. Em contrapartida, na região Sudoeste, apenas 1 
projeto seria aprovado, ou o único que foi apresentado. Assim posto, o colegiado 
votou e aprovou o resultado do edital que será publicado no DOM. 3. Concessão 
de registro definitivo das entidades: 3.1 Associação Won-Hyo Taekwondo 
Club-a  entidade  apresentou  relatório  quali-quantitativo  das  atividades 
demonstrando  estar  apta  para  o  registro  definitivo.  Inscrição  definitiva  do 
programa 3.2 Fortalecimento Familiar e Comunitário da entidade “Aldeias 
Infantis  SOS  Brasil”-a  entidade  apresentou  relatório  quali-quantitativo  das 
atividades demonstrando estar apta para o registro definitivo. Inscrição definitiva 
do programa.  Registro  definitivo  da entidade  3.3 Sociedade dos Irmãos da 
Congregação de Santa Cruz-A entidade apresentou relatório quali-quantitativo 
das  atividades  demonstrando  estar  apta  para  o  registro  definitivo.  Inscrição 
definitiva do programa.  4. Concessão inicial de registro das entidades: 4.1 
MVM – Movimento Viva Melhor – O conselheiro Dirval da Comissão de registro 
comentou que segundo o parecer da SMCAIS a entidade propõe-se a iniciar o 
atendimento  a  adolescentes  através  da  abordagem  social.  Desde  2001  em 
Campinas,  essa  entidade  responsabilizou-se  e  executou  o  Disque  Denúncia.  A 
Comissão de registro sugere ao colegiado a concessão provisória do registro. 4.2 
Liga RMC Esportes – Segundo a conselheira Cristiane, a entidade tem atuação 
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em Sousas mas desenvolve projetos em todo o município. É uma OSCIP e propõe-
se a atuar em Campinas na organização de eventos e comemorações.  Já tem 
parceria  com  escolas  estaduais e  a  Intersetorial  de  Sousas  sugeriu  que 
procurassem  o  CMDCA  para  o  registro.  Levado  a  deliberação,  aprovada  por 
unanimidade  a  concessão  do registro  de  ambas  as  entidades.  5.  Parecer  da 
Comissão de registro sobre relatórios qualiquantitativos  – Dirval  explica 
sobre  os  procedimentos  previstos  na  Resolução  que  dispõe  sobre  registro  de 
entidades  e  apontou  que  há  algumas  entidades  que  não  cumpriram o  prazo, 
apesar do ofício de alerta emitido por este Conselho, indicando que teriam seu 
registro cancelado. Não apresentaram o relatório e por isso não terão o registro 
definitivo do CMDCA as entidades: Fundação Casa – UAI/UIP, ESPRO, Fundação 
Casa - Internato Jequitibá, Associação Desportiva Independente Ação Esporte. A 
sugestão da Comissão de registro é que, como não atenderam ao prazo, o registro 
provisório  seja  cancelado.  Virgílio  destaca  que  tais  entidades,  por  não  terem 
solicitado  o  registro  definitivo,  simplesmente  não  os  terão,  conforme  prevê  a 
Resolução que dispõe sobre o registro de entidades. A conselheira Silmara lembra 
que segundo a Resolução 050/2010 do CMDCA a Fundação Casa UAI/UIP teria até 
31 de dezembro de 2010 para desocupar o atual espaço ocupado, portanto, há um 
agravante  de  não  terem  cumprido  a  Resolução  que  dispõe  sobre  Medidas 
sócioeducativas  em Campinas.  Silmara  destaca  ainda  que  o  CMDCA precisará 
encaminhar  ofício  comunicando  sobre  a  deliberação  à  Secretaria  Estadual  de 
Saúde e Ministério de Saúde, já que foi  atestado por este conselho o registro 
daquela unidade. Levado à votação,  foi  aprovado pelo colegiado. As entidades 
serão oficiadas através da publicação no DOM. 6. Verba solicitada pelo “Centro 
Social Presidente Kennedy”. Janete leu o ofício da entidade que apresenta seu 
trabalho  e  o  desenvolvimento  do  Programa  de  Aprendizagem  Profissional. 
Solicitam  R$19.416,00  para  custear  parte  do  programa  que  se  encerra  em 
dezembro de 2011. O ofício foi encaminhado para parecer da Comissão Jovem 
Aprendiz  que  apresentou  o  relato  do  tema  discutido  naquela  Comissão.  A 
coordenadora da Comissão, a conselheira Silvia, lembra que o CMAS e SMCAIS 
foram até uma das reuniões da Comissão para explicar sobre os reordenamentos 
frente ao novo marco regulatório. Lembra ainda que foi oportunizado a todas as 
entidades a apresentação de plano para a execução do serviço de atendimento a 
adolescentes de 15 a 24 anos,  mas a entidade em questão não teve o plano 
habilitado pela SMCAIS. Apesar da Comissão ter sido favorável ao apoio, entende 
que a situação é a mesma de outras entidades. Jane questionou se havia alguma 
dúvida e levou à votação do colegiado que negou à solicitação por unanimidade. 
7. Liberação dos recursos referentes ao Imposto de Renda do “CECOIA” 
para a “Sociedade dos Irmãos da Congregação de Santa Cruz”. Jane explica 
que nos anos de 2009 e 2010 a entidade passou por uma reformulação jurídica e 
todo  o  recurso  destinado  ao  CECOIA  foi  retido  no  FMDCA.  Agora,  diante  da 
regularidade do registro da Congregação, solicitam liberação do recurso retido no 
valor  de  R$2.088,78.   Feitos  os  esclarecimentos  e  levado  à  deliberação,  foi 
aprovado  por  unanimidade.  8.Solicitação  de  verba  emergencial  da 
“Sociedade Feminina de Assistência à Infância – Creche Bento Quirino”. 
Jane explica que se trata de prejuízos na estrutura física da unidade do Jardim 
Itatinga devido às fortes chuvas ocorridas há alguns dias. Solicitam apoio para 
realização de serviços de concerto do telhado e paredes no valor de R$ 26.553,00 
que corresponde aos custos com material de madeira, mão de obra, pintura e 
caçamba. A pedagoga da entidade, Ana Paula, presente na reunião explicou que 
estão com vários pontos de alagamento e que felizmente não havia nenhuma 
criança que foi atingida pela placa e portão da entidade. A reincidência das chuvas 
tem causado prejuízo aos demais materiais e equipamentos. Destaca ainda que 
naquela região só há 2 entidades para o atendimento à demanda. O conselheiro 
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Dirval lembra que participou de uma Comissão da regional que visitou os prejuízos 
causados  pelas  chuvas.  Levado  à  deliberação,  foi  aprovado  por  unanimidade. 
Finalmente  Janete  lembra  que  esta  situação  atende  aos  critérios  de  verba 
emergencial.  9. Destinações Eventuais ao FMDCA do mês de Janeiro/2011. 
Jane  destaca  o  valor  destinado em janeiro  R$20.305,88  bruto  e  R$16.399,28 
líquido, descontados os 20% retidos no FMDCA. Levado à deliberação, aprovado 
por unanimidade. A planilha será publicada no DOM. 10. Recursos previstos no 
Plano CMDCA R$ 331.000,00 para  Ações de Proteção Especial:  Direitos 
violados e vínculos ameaçados - Jane retoma a proposta aprovada por este 
colegiado  de  apoiar  projetos  de  potencialização  de  novos  serviços.  Uma  das 
entidades que apresentou o  plano é o CRAMI que passa a ter  mais  2 duplas 
psicossociais aumentando o atendimento no município. Para o PAEFI sexual, foram 
apresentados 2 planos. O CREAS/ SMCAIS se posicionou dizendo que haviam 60 
metas em 2 regiões onde havia maior violação de direitos. Para região noroeste 
apresentou-se  o  PROGEN  e  para  a  região  Sul  apresentou-se  a  AFASCOM  e 
Conselho Comunitário. Desta forma o CREAS avalia que a AFASCOM teria maiores 
condições de ampliar o atendimento. Assim sendo seria R$ 165.722,40 para o 
CRAMI (60 metas – 2 duplas psicossociais) para a AFASCOM (30 metas) e R$ 
83.378,88  para  o  PROGEN  (30  metas).  Levado  à  deliberação,  aprovado  por 
unanimidade.   11.  Relatório  de  Prestação  de  contas  ao  CONDECA.  Jane 
lembra que o parecer técnico da CSAC ainda não foi concluído para a deliberação 
deste colegiado, portanto, deliberaremos apenas sobre a prestação de contas que 
já  foi  analisada  pelo  setor  de  prestação  de  contas  da  SMCAIS  que  sugere 
aprovação.  Levado  à  deliberação,  o  colegiado  aprovou  por  unanimidade  a 
prestação  de  contas  do  COMEC referente  Projeto  Escalada  para  a  Vida  a  ser 
apresentado  ao  CONDECA.   12.  Recursos  solicitados  pela  Comissão  de 
abrigo.  R$40.000,00  (Lar  da  Criança  Feliz)  para  capacitação  de  pedagogos, 
assistentes sociais e educadores para a construção do projeto político pedagógico 
+ R$ 7.000,00 (Guardinha) para capacitação para o trabalho com família e R$ 
10.000,00 (Lar da Criança Feliz e Cidade dos Meninos) supervisão técnica para o 
reordenamento dos serviços de acolhimento. Levado à deliberação, aprovado por 
unanimidade. 13.  Recursos  solicitados  pela  Comissão  organizadora  da 
Conferência. Jane destaca que o CONANDA já anunciou que as etapas estaduais 
e  nacional  serão somente  em 2012 e que a etapa das municipais  poderá ser 
realizada  em  outubro.  Desta  forma,  haverá  mais  tempo  para  a  comissão 
organizadora envolver os adolescentes e as regiões se aproximarem dos temas. 
Dos R$ 120.000,00 previstos no Plano Municipal  do CMDCA, serão necessários 
agora R$ 22.970,00(que a “TABA” irá receber),para atividades e material  com 
adolescentes nas regiões. Levado à deliberação, aprovado por unanimidade. 14. 
Resolução do Plano Municipal de Convivência Familiar e Comunitária. Jane 
explica  sobre  o  processo  de  construção  do  Plano,  com  uma  comissão 
representativa composta para tal.  Seria preciso elaborar o Decreto do prefeito 
para  legitimar  a  Comissão  responsável.  No  entanto,  a  assessoria  jurídica  da 
SMCAIS  posicionou-se  que  será  necessária  apenas  uma Resolução  do  CMDCA 
legitimando os membros da Comissão. Na sequência será colocado em consulta 
pública,  acolhidas  as  sugestões  pertinentes  e  finalmente  será  aprovada  pelo 
colegiado em conjunto com o CMAS. Jane apresenta os membros dessa comissão 
que  constará  em  Resolução  a  ser  publicada  em DOM.  Levado  à  deliberação, 
aprovado por unanimidade.  15. Informes. Jane informa que sairá em férias de 
30 dias a partir  de 10 de março.  Cristiane informa ainda que o CMDCA deve 
encaminhar relatório de atividades ao ministério dos Esportes sobre o Programa 
Segundo Tempo.  Comunicou  ainda que participou  do desfile  do  Bloco  Eureca. 
Nada mais havendo a ser tratado, a reunião foi encerrada às 18h08 cuja ata eu, 
Silvia Elena Basetto Villas Boas, vice-presidente lavrei na presença de todos.
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